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INTRODUÇÃO




    Este livro é o resultado das minhas aulas proferidas na disciplina “Introdução à História da Arte”, que comecei a lecionar em 2014, como parte da grade curricular do curso de graduação em História da Arte, na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Esta edição revisada e ampliada resulta da disciplina opcional na graduação “Arte Descolonial Brasileira”, de 2019, e do seminário nos programas de mestrado em História da Arte (PPGHA) e Filosofia (PPGF) “Arte, Cultura, Descolonialidade e Filosofia”, de 2021.




    ▸ Colonialidade e descolonização




    O fator decisivo para escrever este livro foi a constatação de que não havia nenhum texto introdutório no Brasil para os estudos das artes que levava em conta o contexto colonial das Américas, considerava outras epistemologias e problematizava a ocidental. Queria discutir o fato de que o desenvolvimento das disciplinas da estética e dos estudos das artes acompanhou a colonialidade europeia por meio de uma compreensão hierarquizante e eurocêntrica da sua identidade e, portanto, também apoiou o genocídio, o culturcídio e o epistemicídio na África, na Ásia e nas Américas.




    Esta nova versão do livro aprofunda a discussão sobre a colonialidade nos estudos das artes e reforça ainda mais a necessidade de sua desconstrução e de um novo caminho descolonial. Além da indispensável desconstrução da epistemologia ocidental, ela dá voz aos “outros” racializados e etnizados. Espero que isso ajude a formular uma base para uma futura história da arte descolonial.




    No Brasil utiliza-se muito o conceito do decolonial, mas isso se deve à sua gênese no debate latino-americano em universidades norte-americanas. Na língua inglesa não existe diferença entre decolonial e descolonial, apenas decolonial. Neste livro utilizarei as expressões descolonial, descolonizar e descolonialidade para ressaltar que se trata de um processo. Quando eu citar autores que utilizam a expressão “decolonial”, manterei isso. Quando houver referências tanto para “decolonial” como para “descolonial”, usarei “de(s)colonial”. A possibilidade de alcançar um estado descolonial ou de ter um mundo descolonizado é sem dúvida utópica porque não será possível sairmos por completo da modernidade. Pensar e atuar de maneira descolonial nela consiste em compreender e combater a colonialidade e de encontrar formas reparativas para lidar com seu legado.




    A indispensabilidade de descolonizar os estudos das artes, que este livro promove, reside no fato de que, junto à filosofia e às ciências humanas e sociais, especialmente a antropologia e a etnologia, eles reivindicaram uma universalidade que é responsável pela suposta alteridade de sociedades que possuem outras cosmologias, ou, de acordo com a conceituação europeia, culturas (Fanon, 2008; Rodney, 2022; Nascimento, 2016; Dussel, 1993; Wiredu, 1996; Jecupé, 1998; Cusicanqui, 2010; Mignolo, 2011; Mignolo; Vazquez, 2013; Munduruku, 2009; Kilomba, 2019; Gonzalez, 2020; Esbell, 2020; 2021).




    É absurdo, mas um fato, que é preciso reivindicar a igualdade das culturas, que são, na verdade, cosmologias ou cosmopercepções (Oyewumi, 2021) colonizadas pelos europeus e cujos representantes foram rotulados como inferiores em nome da visão de mundo judaico-cristã ocidental, possibilitando sua subalternização, opressão, exploração, escravização e destruição. Foram feitas tentativas, muitas vezes bem-sucedidas, de destruir as cosmopercepções dos povos e das sociedades subalternizados, através da instrumentalização da fé cristã. Isso foi possível em razão da influência da filosofia grega na mensagem cristã, o que levou a uma helenização por parte dos pais da igreja (P’Bitek, 2011). Resultou da ideia de uma metafísica teleológica — a introdução de uma esfera superior ao mundo físico — que não existia no ensinamento cristão original.




    Por meio da helenização, que também pode ser descrita como a hierarquização do mundo invisível em relação ao mundo visível, resultado da disseminação do pensamento grego na região do Mediterrâneo, a ideia cristã básica foi perdida. Ela partia do princípio que a legislação externa do judaísmo tinha de ser transformada em uma legislação interna. Legislação interna significa que todo ser humano sempre sabe como deve se comportar eticamente, sem que isso tenha de ser imposto por proibições e leis externas. Nas cosmopercepções colonizadas, tanto as africanas, asiáticas como dos povos originários nas Américas, também existe essa compreensão de uma ética vinculativa e universal para a convivência na comunidade (Wiredu, 1996; Jecupé, 1998; Munduruku, 2009; Cusicanqui, 2010; Gonzalez, 2020; Esbell, 2020; 2021). Todavia, a metafísica helenística e sua influência sobre o cristianismo levaram a Europa à suposição do poder do logos e, desse modo, à ideia de sua superioridade por meio da racionalidade. A institucionalização dessa ideia como fé pela igreja cristã possibilitou o desenvolvimento de um instrumento político que permitiu e justificou o colonialismo europeu em nome da “doutrina da salvação”, propagada como universal, como um mecanismo de subalternização. Depois, sobretudo através da filosofia do iluminismo, o racionalismo o perpetuou.




    A Grécia e a Roma antigas já conheciam a opressão e a escravidão de outros povos, o que possibilitou suas práticas imperialistas e colonialistas. Mas a hierarquia e a dicotomia introduzidas pelo cristianismo entre as esferas do visível e do invisível, o mundo físico e o metafísico, que não existem nas cosmopercepções pluriteístas ou não europeias (Jecupé, 1998; Sodré, 2017; Wiredu, 1996), forneceram uma base declarada como universal que sustentou ideologicamente a suposta superioridade moral e religiosa dos europeus, levando à desumanização dos supostos outros de uma forma nunca vista antes da colonização moderna.




    O lançamento de categorias de identidade pejorativas foi fundamental para isso. A alteridade dos outros foi introduzida por meio de conceitos étnicos e raciais, como “índios” e “negros”, e legitimada pela necessária salvação desses “infiéis” e “primitivos”. As reivindicações da universalidade por meio da metafísica hierárquica e da superioridade por meio de categorias de identidade humilhantes tornaram-se componentes elementares do exercício do poder colonial e a justificação da escravidão. A superioridade autodeclarada do Ocidente supostamente racional, mas, em última análise, irracional (Kilomba, 2019), de sua arte e cultura, ainda é um fio condutor dos estudos das artes e das publicações usadas para ensiná-los. Isso também inclui a noção perversa da capacidade de salvar os supostos outros para levá-los ao mesmo nível civilizacional, o que, na verdade, não passa de barbárie (Benjamin, 1994).




    Mesmo que tenha havido conflitos entre os países europeus em relação às conquistas das Américas e, mais tarde, da África, Ásia e Oceania, o projeto cristão é, em última análise, paneuropeu, apoiado pela ideia da hegemonia de sua religião, ciência, cultura, e sociopolítica, ou seja, de sua visão de mundo. Curiosamente, a metafísica na qual se baseia a colonialidade não é humanista, pois invoca um Deus como uma instância extra-humana. Essa autoridade superior permite que os europeus afirmem seus costumes como moralmente superiores e os imponham como moralidade a povos com outras cosmopercepções (Wiredu, 2011). Em comparação com as cosmologias monoteístas, as cosmopercepções não europeias ou hegemônicas são mais humanistas porque suas divindades — entidades ou seres são termos mais adequados — são ancestrais e antepassados e, em vista disso, não estão localizadas fora da esfera humana. O conceito de divindade foi adotado no Ocidente, mas em sua maioria não tem equivalência em idiomas não europeus, embora muitas cosmopercepções tenham também deuses ou deusas (muitas vezes sem distinção de gênero porque possuem ambas as qualidades) de origem (Wiredu, 2011). No entanto, os seres humanos não se direcionam sempre a ele ou ela. Em várias cosmopercepções originárias no Brasil, há uma relação genealógica entre todos os seres e nenhuma entidade é superordenada (Jecupé, 1998; Munduruku, 2009).




    O problema da metafísica ainda recebe pouca atenção no debate sobre a descolonização, embora forme a base epistemológica da colonialidade por meio de sua hierarquização imanente. Como método científico, a de(s)colonização busca entender, identificar e, se possível, lidar com ou desfazer o impacto contemporâneo do legado colonial (Bernardino-Costa et al., 2019; Bernardino-Costa; Grosfoguel, 2019). Ao fazer isso, ela examina os mecanismos da colonialidade, que consistem em opressão, destruição, assassinato, violência, roubo, sequestro, escravização e desumanização por meio da etnização e do racismo. Os estudos subalternos e pós-coloniais (Said, 2011 Spivak, 1988) que precederam os estudos decoloniais ou descoloniais são agora vistos de forma crítica como parte da epistemologia ocidental (Cusicanqui, 2010; Grosfoguel, 2008). Contudo, a de(s)colonização também permanece frequentemente afetada pelo sistema científico hegemônico (Cusicanqui, 2010). A descolonização, com s, é vista como mais ativa, política e envolvida nas questões sociopolíticas.




    A fim de não apenas explicar a colonialidade, mas também pôr um fim à sua continuação, os estudos de(s)coloniais apontam para alternativas epistemológicas. O objetivo é incluir os historicamente subalternizados no diálogo cultural, filosófico e científico, bem como na prática sociopolítica. No Brasil, por exemplo, os povos originários e movimentos afrodescendentes lutam contra o colonialismo há mais de 500 anos e, com base em suas experiências históricas e atuais, têm pouca esperança de que consigam efetivamente alterar o quadro (Nascimento, 2016; Jecupé, 1998; Gonzalez, 2020; Munduruku, 2009; Esbell, 2020; 2021). Por isso, utilizam também o conceito do contracolonial no contexto quilombola (Santos, 2023). No entanto, não estão desistindo da luta de fazer suas epistemologias serem ouvidas e proteger suas práticas cosmológicas, denominadas culturais no Ocidente, contra a opressão e a erradicação. Apesar dos subalternizados terem consciência de que só podem falar se também dominarem a gramática dos “mestres” coloniais, ou seja, sua epistemologia, e puderem se expressar com seus conceitos (Spivak, 1988; 2005).




    A arte e os estudos das artes operaram inicialmente com os conceitos de global e pós-colonial para serem mais inclusivos. Contudo, não contribuíram para a superação de sua colonialidade. O conceito de arte global apareceu pela primeira vez no contexto da pós-colonialidade, no fim da década de 1980. Na verdade, expressa apenas um interesse na arte contemporânea de artistas indígenas — ou seja, dos habitantes originários da África, das Américas, da Ásia e Oceania de países anteriormente colonizados — e afrodiaspóricos, pelos quais não havia atenção anteriormente. Em última análise, a arte “global” apenas comprova a inclusão da arte não europeia no mundo da arte ocidental e em seu mercado. Uma vez que as epistemologias não hegemônicas não têm muito a dizer nessa integração, mesmo que se busque certa descentralização e desconstrução.




    Além disso, em países colonizados, como na América Latina, os estudos das artes, ao tentarem entender sua própria produção artística, especialmente a arte indígena e afrodiaspórica, têm grande dificuldade em se libertar da perspectiva eurocêntrica dominante e incorporar as epistemologias adequadas. Em vez de reconhecê-las e respeitá-las, elas foram inicialmente patologizadas e folclorizadas (por exemplo, por Rodrigues, 1988) e descritas por conceitos-chave e narrativas ocidentais.




    Minha abordagem neste livro não é, portanto, global nem pós-colonial, mas busca desconstruir a epistemologia ocidental que tem sustentado os estudos das artes nos últimos 2.500 anos — mais especificamente, desde a invenção do sistema de escrita alfabética na Grécia antiga. Com base nisso, será possível enfrentar o desafio da descolonização, em termos de integração e melhor compreensão das epistemologias hegemônicas. Minha metodologia se baseia na esperança de que a desconstrução da epistemologia ocidental e a valorização de outras cosmologias e epistemologias possam contribuir para a revisão dos estudos das artes que estão em andamento desde os anos 1970 e que ainda não foi concluída.




    ▸ o descolonial como conceito no contexto da arte




    Para isso, precisamos, acima de tudo, de um conceito mais diferenciado de arte que inclua tanto seu surgimento europeu após o renascimento quanto a produção artística milenar de outros contextos cosmológicos. O conhecimento ou saber e o reconhecimento das epistemologias responsáveis pela produção artística em contextos não europeus ou hegemônicos são indispensáveis para tal. Parto do princípio de que a arte — e, como mostrarei, não podemos realmente evitar o termo — é uma prática universal embora ela tenha uma historiografia ocidental. Usando o conceito de arte para denominar a expressão estética de todos os povos e todas as sociedades reconhece que existem variadas formas de estar no mundo e de pensá-lo — tanto o mundo visível e seus seres vivos, organizados em comunidades de diferentes tamanhos, como o mundo invisível, suas forças e entidades. No caso da arte europeia, bem como na teoria e história ocidentais dela e da não hegemônica, podemos observar um corte a partir da filosofia antiga grega entre mundo visível e mundo invisível, o que tem sido denominado como “cosmofobia” (Santos, 2023). A predominância do termo “cultura” para circunscrever o contexto da arte ocidental revela essa ideia de negação de um ancoramento em uma cosmopercepção espiritualizada, substituída pela ideologia da modernidade colonial-capitalista. A recuperação da arte do medievo pelos estudiosos da imagem (Belting, 2016; Didi-Huberman, 2013) tem procurado lembrar que na Europa não era sempre assim.




    Isto posto, partirei da suposição que a arte é uma forma poderosa de comunicação e ação. Foi somente o pensamento hierarquizante europeu que tentou tirar esse poder da arte, instrumentalizando-a ou substituindo-a por seu estudo. No processo, funções foram a ela atribuídas, hierarquias como arte erudita e popular foram estabelecidas, e categorias de avaliação introduzidas, as quais não faziam e não fazem sentido algum em cosmopercepções não europeias ou hegemônicas.




    Para definir um conceito de arte válido de modo geral, é preciso reconhecer as diversas epistemologias e cosmopercepções existentes. Além do mais, é necessário compreender os pontos em comum e as diferenças em relação às diversas cosmologias e suas formas de estar no mundo e de relacionar-se com o mundo invisível. Um ponto em comum central é o fato de que em todas as cosmopercepções a arte tem a tarefa de tornar visível o invisível. Entretanto, isso é feito sob diferentes auspícios cosmológicos, que são compreendidos como relações espirituais, hierárquico-metafísicos ou equivalentes.




    Ao observar as diferenças, os componentes ideológicos e sociopolíticos devem ser incluídos. Vale lembrar que a arte da corte na África não pode ser comparada à arte da corte na Europa, porque as bases conceituais políticas de governo e comunidade são completamente diferentes. Embora o trabalho artístico esteja sendo feito em todo o mundo e o conceito de artefatos deva ser abandonado para sempre, é importante reconhecer, entender e incluir essas diferenças epistemológicas. Uma vez que, devido às relações de poder causadas pelo colonialismo, elas também persistem na chamada arte global contemporânea, obstruindo uma compreensão informada pelas outras cosmopercepções e pelos modos de estar no mundo.




    ▸ Arte no singular




    Quando comecei a pensar na estrutura deste livro, todas as perguntas básicas sobre arte me vieram à mente: O que é arte? Como e por quem ela foi e é definida? Por que ela é criada? Por que estudamos sua história? Que histórias existem e por quem elas foram e são contadas? Que metodologias e paradigmas foram desenvolvidos, por quem e com que intenção? Quais são os critérios para a crítica de arte? Quem e quando eles foram determinados? Como as metodologias e os critérios mudaram, se é que mudaram? Qual é a relação entre as diferentes artes? Por que as diferentes artes são estudadas separadamente e como isso aconteceu? Como os países que sofreram e ainda sofrem com o colonialismo praticam e estudam a arte?




    Responderei a essas perguntas mais ou menos sucessivamente em cada um dos capítulos. Todavia, antes de explicar a estrutura do livro, gostaria de abordar brevemente a questão da pluralidade das artes, pois ela é importante para a concepção descolonial do livro. Em minhas considerações, o fato de não haver uma separação comparável na visão das diferentes mídias na arte da África, Ásia, Oceania e das Américas indígenas e diaspóricas desempenhou um papel importante. Todas as mídias — esculturas de bronze, madeira e pedra, tronos, máscaras, tecelagens, tecidos, penteados, pinturas corporais, músicas, danças etc. — fazem parte do sistema de conhecimento e saberes da respectiva sociedade, expressando sua cosmopercepção e sua espiritualidade.




    As diferentes mídias são baseadas em uma codificação que faz declarações sobre os proprietários e portadores dentro da comunidade ou determina suas ações. O significado é conhecido por todos os participantes, relaciona as pessoas com o visível e o invisível e, portanto, com outros tempos e espaços que podem ser paralelos, passados ou futuros. Os ancestrais e os antepassados são sempre considerados, sendo que geralmente não há hierarquia entre humanos, animais e outros seres (forças da natureza). Como já foi mencionado brevemente, o não visível não é sobrenatural no meta-sentido greco-helenístico. Embora os termos religião, mundo espiritual, espiritualidade, sacralidade ou divino sejam usados com frequência hoje em dia, especialmente em contextos não hegemônicos, esses são conceitos judaico-cristãos. A compreensão da complexidade das epistemologias não europeias só é possível com o uso dos termos nos respectivos idiomas, que, por isso, devem ser consultados.




    Devido aos sistemas cosmológicos ou epistemológicos que os mantêm unidos, ninguém fora do pensamento ocidental pensaria em ver as diferentes mídias como separadas umas das outras. Pelo contrário. Elas fazem sentido individualmente, mas juntas expressam as diferentes facetas da respectiva cosmopercepção e do sistema de saber. Pensando bem, isso também se aplica à Europa. Os estudos da arte ocidentais, no entanto, fizeram de tudo para criar uma separação entre elas, de modo que a coerência geral se perdeu. Como veremos, isso faz parte da tentativa de desempoderar a arte ou de instrumentalizá-la para fins ideológicos, colonialistas e/ou imperialistas.




    Deve-se ter em mente também que as várias mídias e os gêneros não apenas sempre influenciaram uns aos outros, mas também foram inicialmente pensados juntos, mesmo no contexto ocidental. Foi somente no século XVIII que as ideias acerca da arte foram desenvolvidas em sua singularidade, relacionando-as, comparando-as ou distinguindo-as. Isso geralmente era feito para tornar determinada forma de arte reconhecível como tal ou para enfatizar sua importância em relação a outras artes. Como sempre no pensamento europeu, era uma questão de hierarquização. Mas mesmo quando a especificidade de uma forma de arte ou mídia era discutida, era necessário conhecer as outras para afirmar possíveis diferenças e limites. Nesse contexto, os gêneros artísticos ocidentais, hoje separados por mídias, são, em sua maioria, interconectados, desenvolveram-se historicamente um do outro ou são inerentemente impuros e compostos, como o teatro, a dança, a contação de histórias e os meios audiovisuais.




    Não é por acaso que a arte contemporânea tenha feito sua tarefa combinar mídias ou explorar o relacionamento entre elas. Mas o conceito eurocêntrico de arte ainda se refere principalmente às “belas” artes (escultura, pintura, arquitetura), com uma clara exclusão da música, da literatura, da arte não europeia ou hegemônica, mas também de formas contemporâneas de expressão, como fotografia, filme, videoarte, performance ou instalação, que são estudadas nos campos da antropologia, das ciências sociais de modo geral, nos estudos de mídia, teatro e cinema. Embora os campos de conhecimento sobre arte e as epistemologias subjacentes tenham se tornado mais permeáveis, acredito que ainda não consideramos suficientemente como suas teorias, histórias e críticas estão interconectadas e, a vista disso, devem ser estudadas em conjunto, como farei neste livro. Por esse motivo, citarei exemplos de todos os campos artísticos anteriormente mencionados.




    A sugestão teórica de que a especificidade de diferentes gêneros artísticos ou mídias é um obstáculo para a cultura ocidental pode ser encontrada no filósofo francês Jacques Rancière (2005). Ele nota que devemos entender todas as artes como parte integrante da mesma história no singular. O artista britânico David Hockney também comenta sobre esse ponto em O conhecimento secreto (2001) e, com o historiador da arte Martin Gayford, em A history of pictures: From the cave to the computer screen (Uma história das imagens: da caverna para a tela do computador, 2016). Hockney e Gayford tratam de uma dimensão da compreensão do mundo que é específica do Ocidente: o olhar. Eles distinguem entre a observação com olhos humanos e, depois, desde o renascimento, o olhar tecnologizado com o auxílio da câmera obscura de um olho só. Os autores enfatizam o uso de lentes e outras ferramentas óticas e questionam a separação das artes de acordo com a metodologia tecnológica de sua criação (pintura, desenho, mosaico, fotografia, filme, animação, desenho animado, história em quadrinhos, colagem, videogame etc.). Ou seja, eles também pensam a arte no singular e contam a história das imagens criadas no Ocidente pelo ser humano como sendo uma única que segue um desenvolvimento tecnológico de mídia, que é, de forma alguma, evolutiva.




    Entender a arte no singular significa entende-la como sendo parte de um único sistema que, nas artes não hegemônicas são cosmopercepções, sem negar as singularidades das mídias em vista das diferentes tecnologias com as quais foram desenvolvidas. A arte no singular vê as singularidades como menos importantes. Isto torna ainda possível entender que as narrativas mestras eurocêntricas nos estudos da arte em termos de sua teoria, história e crítica foram passadas para as disciplinas subsequentes que estudam literatura, teatro, fotografia e cinema, na maioria das vezes sem refletir sobre as relações e seu surgimento.




    ▸ Narrativas eurocêntricas da arte




    Há muitos livros de referência da história da arte que ainda têm um alto reconhecimento e divulgação, mas não levam isso em consideração. Todavia, em termos de sua definição de arte — as artes visuais — e de seu recorte — a Europa — eles deveriam ter sido considerados ultrapassados há muito tempo. Um estudo brasileiro intitulado História da _rte realizado por Amália dos Santos, Bruno Moreschi e Gabriel Pereira (2016) mostra que tipo de história da arte é ensinada nas universidades brasileiras. Explica, ainda, que os vários programas de bacharelado se baseiam, em sua maioria, em onze livros europeus que nada têm a dizer sobre a arte e as epistemologias das Américas, mesmo quando incluem a arte contemporânea. Sem dúvida, são importantes para se ter uma visão geral da arte europeia, mas deixam claro o cenário excludente da história da arte hegemônica, pois não mencionam a arte não europeia ou brasileira e muito menos as artes indígenas, africanas e afro-diaspóricas. Também mantêm a especificidade das mídias.




    O estudo brasileiro nos deixa cientes de que os livros perpetuam não apenas as exclusões nacionais, mas, sobretudo, as exclusões étnico-raciais e de gênero. Além disso, embora existam algumas obras sobre a história da arte brasileira como História geral da arte no Brasil, organizado por Walter Zanini (1983), História da arte no Brasil, organizado por Myriam Oliveira (2008), Pequena história das artes no Brasil, de Duílio Battistoni Filho (2008), e Sobre a arte brasileira, organizado por Fabiana Werneck Barcinski (2015), elas dificilmente são encontradas nas listas de livros dos cursos, muito menos possuem textos que debatem as artes afro-brasileira e indígena. A necessidade de uma perspectiva descolonial para esse tipo de ensino, que não pode ser chamado de outra coisa senão colonialista, uma vez que naturaliza o eurocentrismo no Brasil, fica evidenciada no estudo referido.




    ▸ História da arte como disciplina




    Os estudos das artes começaram a ser fundados como disciplinas na Europa há pouco mais de dois séculos. É instrutivo lembrar rapidamente sua história. Vou me concentrar na primeira disciplina acadêmica, a história da arte, pois ela moldou todas as que se seguiram. Ela surgiu como disciplina acadêmica no final do século XVIII, com a criação de uma cátedra na Universidade de Göttingen. Johann Dominik Fiorillo (1748-1821), um pintor e arquivista de ascendência italiana, foi o primeiro a ocupar essa cátedra de história da arte como professor associado em 1799. Em 1813, tornou-se professor titular. No decorrer do século XIX, as cátedras se multiplicaram nos países de língua alemã com o objetivo declarado de estabelecer a arte como um patrimônio histórico-cultural.




    As primeiras cátedras foram ocupadas por Aloys Hirt, na Friedrich-Wilhelm Universität de Berlim em 1810; por Rudolf Eitelberger, na Universidade de Viena, em 1852; por Jacob Burckhardt, no Politécnico de Basel, em 1855; e por Friedrich Salomon Vögelin e Johann Rudolf Rahn, na Universidade de Zurique, em 1870. Berlim criou, em 1875, o primeiro Instituto de História da Arte, que chegou a ser o maior da Europa, na primeira década do século XX. Na França, o Instituto de Arte e Arqueologia foi instaurado em Paris apenas entre 1925 e 1930, derivando da doação da biblioteca do modista e mecenas Jacques Doucet, em 1917. Na Inglaterra, embora existissem disciplinas na escola de Belas-Artes, na Slade School, desde 1870, e uma primeira cátedra a partir de 1920 — ocupada por dois emigrados da Alemanha nazista, Rudolf Wittkower e Ernst Gombrich —, o primeiro curso de história da arte data apenas de 1965 e surgiu no University College, em Londres.




    Continuando o teor das palestras de G. W. F. Hegel (1770-1831) sobre estética, dadas entre 1826 e 1829, a história da arte optou por uma abordagem historiográfica. A estética como disciplina havia se desenvolvido inicialmente como uma subdisciplina orientada para o sensível na filosofia, que, seguindo o paradigma racional da modernidade, havia colocado o inteligível em primeiro plano. Entretanto, a atenção da estética acabou se concentrando na percepção e na função da arte, sendo reduzida a conceitos como verdade, beleza e gosto. Embora seguindo os passos de Hegel, a história da arte viu na abordagem historiográfica a possibilidade de se emancipar da estética. Foi Fritz Thausing, professor em Viena, que propôs a separação entre estética e história da arte, escolhendo na historiografia o princípio básico do novo estudo científico quando assumiu a segunda cátedra em 1879. Nas décadas seguintes, diferentes direções metodológicas foram estabelecidas nas universidades de Berlim, Hamburgo, Viena e Munique.




    No início do século XX, a jovem disciplina foi fortemente impactada pelo contexto político, e o regime nacional-socialista de Adolf Hitler teve efeitos devastadores na Alemanha e na Áustria, forçando várias figuras importantes, como Ernst Gombrich, Max Friedländer, Oskar Wulff, Otto Pächt, Erwin Panofsky, Nikolaus Pevsner, Ernst Cohn-Wiener e Rudolf Wittkower, a se exilarem a partir da segunda metade da década de 1930. Além disso, o regime fascista teve uma influência direta no ensino e na pesquisa e levou a mudanças na escolha de objetos e na metodologia. A arte que mais tarde seria canonizada como moderna foi desprezada como “degenerada”, e o interesse pela arte nacional e regional, por exemplo, a arte medieval alemã, foi promovido. Os acadêmicos que simpatizavam com as políticas de Hitler ou as apoiavam substituíram aqueles cujos interesses multidisciplinares e pela arte não europeia poderiam ter mudado o curso da disciplina.




    O impacto da emigração forçada no estudo da história da arte no mundo de língua inglesa não deve ser subestimado, pois os acadêmicos exilados participaram do estabelecimento de importantes instituições na Inglaterra e nos EUA, como o Warburg Institute e o Courtauld Institute em Londres ou os departamentos de história da arte das universidades americanas de Berkeley, Columbia, Princeton, e Stanford, para citar apenas alguns exemplos.




    A crítica de arte, por sua vez, desenvolveu-se graças ao crescente interesse burguês pela arte desde a Renascença, e foi inicialmente realizada por meio de resenhas críticas e artigos nos primeiros meios de comunicação de massa para consumo rápido — jornais ou revistas comerciais. Embora nunca tenha havido uma separação completa entre teoria, história e crítica, surgiu uma certa divisão de funções entre filosofia, história da arte e crítica. Isso mudou quando os artistas, cujo papel na sociedade era frequentemente discutido desde a Renascença, começaram a elaborar suas ideias de forma programática em manifestos durante o século XX. Sua crescente influência sobre o discurso artístico também teve um impacto sobre o autoquestionamento da disciplina.




    Embora a história da arte tenha tentado transformar sua abordagem historiográfica — primeiro a análise da forma (Wölfflin, 2000) e a iconologia (Warburg, 2015; Panofsky, 1979, depois a história social (Hauser, 1958) como novos métodos — em história cultural (Warburg, 2015), mais tarde ela reformulou sua identidade como disciplina como um todo. O conceito de arte foi substituído pelo de imagem, no intuito de expandir a compreensão do fazer estético humano (Boehm, 1994, 2015; Elkins, 1994; Bredekamp, 2015; Belting, 2016, 1995, 2001; Didi-Huberman, 2013 Mitchell, 1994, 2005).




    Devido aos efeitos geopolíticos da emigração de estudiosos, e apesar da complexidade metodológica adquirida nas últimas décadas, a história da arte manteve uma perspectiva historiográfica durante grande parte do século 20. A rigor, ela sempre se baseou em seu interesse original: o estudo do desenvolvimento da arte visual europeia, sua análise, classificação e datação, para garantir sua compreensão como patrimônio cultural. Até trinta anos atrás, a disciplina era quase exclusivamente eurocêntrica e se concentrava quase inteiramente na historiografia da arte ocidental como a única civilização avançada cujo berço é considerado a antiguidade grega.




    Somente quando a ideia do fim desse discurso surgiu na década de 1980 é que o paradigma central da época e de seu estilo perdeu sua importância e deu lugar a uma reflexão sobre o futuro da disciplina. Hans Belting declarou o “fim da história da arte” em 1983, e o filósofo americano Arthur Danto o “fim da arte” em 1985. O esgotamento do discurso historiográfico da arte resultou da percepção dos limites das narrativas sobre artistas canônicos e suas obras, das limitações do paradigma das épocas e de seus estilos, das diferenças de gênero, mídias e de métodos como a análise da forma e a iconografia.




    Tanto Belting quanto Danto, embora um sob a perspectiva do fim da disciplina e outro sob a perspectiva da pluralidade de estilos artísticos, tentaram ampliar o enquadramento geográfico e temporalmente definido da arte ocidental e abrir o campo de estudos para outros objetos, incluindo as mídias de reprodução e de massa. No entanto, isso só aconteceu teoricamente, já que a ampliação do escopo da arte não pôs fim às noções profundamente arraigadas de centralidade e superioridade da arte ocidental, bem como aos métodos estabelecidos, e não houve uma reformulação de abordagem clara que tivesse mudado profundamente, muito menos descolonizado, os estudos das artes.




    Declarar o fim da arte tem uma tradição na filosofia alemã e ajudou a criar a história da arte e, posteriormente, os estudos das artes. A ideia dessa declaração era reduzir a arte ao seu estudo a fim de diminuir seu potencial sensível e entendê-la apenas como um bem cultural morto. Quando Hegel (2001) emitiu pela primeira vez um atestado de óbito para a arte, já existia essa pauta. No início do século 19, o influente filósofo afirmou que a arte do romantismo, que lhe era contemporânea, não era mais capaz de revelar a verdade da sociedade, como havia acontecido, em seu entender, apenas no caso da arte grega clássica. Hegel achava que fazia mais sentido não considerar a arte como uma parte essencial da sociedade, para, a partir de então, avaliá-la apenas intelectualmente, ou seja, estudá-la como um objeto e lhe tirar assim o seu poder. Isso estava relacionado à autocompreensão ocidental que havia surgido durante a colonização das Américas e culminou no sujeito transcendental de Immanuel Kant (1724-1804). Conforme Kant, o sujeito transcendental europeu tinha acesso à moralidade universal por meio da arte e da natureza, o que significava não apenas um afastamento da religião cristã, mas também uma afirmação da superioridade da racionalidade ocidental.




    As críticas à disciplina na década de 1980 questionaram o conceito de arte, que o seu suposto primeiro historiador, o artista e escritor italiano Giorgio Vasari (1511-1574), ainda não havia usado. Por outro lado, havia participado em criar o status dos artistas, estabelecendo uma oposição aos artesãos. Essa importância do artista foi então ancorada tanto na estética de Kant quanto na de Hegel na ideia do gênio. Todavia, a valorização desmedida dos artistas era, na verdade, o início de sua desvalorização. A partir de então, eles eram os escolhidos, mas sua atividade à margem da sociedade e da razão tornou-se perigosa para eles mesmos. De forma geral, a arte (e quem a produzia) perdeu seu poder porque passou a ser vista apenas como um objeto de coleção e contemplação (Agamben, 2012).




    As biografias de Vasari (2011) dos mais ilustres pintores, escultores e arquitetos da renascença, publicadas em 1550, foram o primeiro ataque à arte e aos artistas. Paradoxalmente, o livro imortalizou os artistas para a posteridade e, assim, procurou exorcizar a vida da arte pela primeira vez. Após a declaração da morte da disciplina no século 20, que se desenvolveu com base na tentativa constante de destruir a vida na arte, estudiosos americanos, alemães e franceses, como Hans Belting, Horst Bredekamp, Gottfried Boehm, W. J. T. Mitchell e Georges Didi-Huberman, para citar apenas alguns, procuraram desenvolver uma nova disciplina, a ciência (ou estudos) da imagem, no início da década de 1990. As tentativas de Belting, Mitchell e Boehm, em particular, consistiram em dar novamente vida à arte com o conceito da imagem. Não obstante, a compreensão da vivacidade das imagens (ou da arte em um sentido mais amplo), em contextos cosmológicos não europeus, não foi alcançada com isso.




    Outro fator importante levou a uma reorientação da história da arte, nomeadamente à multidisciplinaridade imposta por outras disciplinas. As artes foram sempre também do interesse de outras áreas de conhecimento, mas, no século 20, esse interesse intensificou-se, levando disciplinas como antropologia, sociologia e psicologia a debruçarem-se sobre elas. As novas denominações para a disciplina demonstram que a história da arte não só fora incorporada por estudiosos das ciências humanas e sociais, mas que os próprios historiadores da arte estavam absorvendo havia tempos metodologias antropológicas, psicológicas, sociológicas, feministas e fenomenológicas, entre outras, ampliando assim o enquadramento dos estudos das artes e da própria arte produzida com novas mídias e tecnologias, a cultura popular e de massa, e sua produção imagética e sonora.




    Ainda hoje alguns cursos chamam-se história da arte, mas encontramos cada vez mais a denominação mais aberta de estudos da arte (Kunstwissenschaft, ou seja, ciência da arte) ou, para apontar melhor o interesse nas imagens, estudos ou ciência da imagem, artes visuais, estudos visuais, cultura visual etc., dependendo do enfoque pretendido. Enquanto o nome estudos da arte contempla a ideia de arte mesmo que investigada por meio de metodologias que excedem o histórico, os estudos da imagem já assinalam que os objetos de investigação evitam uma diferenciação e hierarquização entre arte e cultura popular, abordando desde pinturas rupestres até imagens publicitárias.




    No Brasil, o ensino da arte era realizado até muito recentemente apenas no contexto das escolas de belas-artes. Em seu site, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) declara, por exemplo, como origem de seu bacharelado em História da Arte, que data de 2007, o curso do Instituto de Belas-Artes da Secretaria de Cultura do Estado da Guanabara, lecionado a partir de 1957 e incorporado à UERJ em 1978. Hoje, a história da arte pode ser estudada como curso de bacharelado na Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), onde leciono, e ainda na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), no curso História, Teoria e Crítica da Arte na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e no curso Teoria, Crítica e História da Arte na Universidade Federal de Brasília (UnB). Cursos de pós-graduação existem nessas instituições e também na Universidade de São Paulo (USP) e na Universidade de Campinas (Unicamp), além de instituições de ensino superior privadas. Apenas dois cursos de graduação já trazem em seu nome a complexidade da área de estudo que também abordarei neste livro — teoria, história e crítica —, contemplando assim o fato de que, no Brasil, a disciplina entrou tarde nas faculdades de ciências humanas. Como mencionado anteriormente, a necessidade de descolonizar e a particularidade do caso brasileiro será lembrada e levada em consideração ao longo deste livro, cujo conteúdo passo agora a apresentar, começando pela estrutura da obra.




    ▸ Conteúdo dos capítulos




    No primeiro capítulo, pergunto por isso: O que é descolonialidade e qual é sua importância para os estudos das artes? Para responder, apresento primeiro a definição de de(s)colonialidade, bem como os estudos de(s)coloniais e sua diferença em relação aos estudos pós-coloniais e subalternos, sua história e autores (Joaze Bernardino-Costa, Enrique Dussel, Franz Fanon, Ramón Grosfoguel, Walter Mignolo, Anibal Quijano, Walter Rodney etc.). Argumento que o conceito de descolonialidade adota uma abordagem política mais ampla do que a pós-colonialidade porque é analítico e programático. Contudo, observo que, em última análise, somente os pensadores não hegemônicos abrem novos caminhos. É por isso que apresento autores africanos, afrodiaspóricos e indígenas (Silvia Rivera Cusicanqui, Jaider Esbell, Lélia Gonzalez, Kaká Werá Jecupé, Grada Kilomba, Daniel Munduruku, Abdias Nascimento, Okot P’Bitek, Kwasi Wiredu etc.), que lutam contra a violência colonial contemporânea e a pretensão de universalidade do Ocidente, e tornam reconhecível a irracionalidade colonial, explicando cosmologias e epistemologias não europeias ou hegemônicas e apelando para elas. Sugiro que, sem uma compreensão dessas epistemologias, não podemos descolonizar os estudos das artes, que foram e continuam sendo uma parte essencial da colonialidade.




    No segundo capítulo coloco duas questões fundamentais: por que estudamos as histórias da arte e por que produzimos arte? Apresento as respostas em cinco passos. O primeiro consiste em uma discussão da ideia de pessoas históricas e a-históricas por meio do filme A caverna dos sonhos esquecidos (Werner Herzog, 1994), que analisa as pinturas rupestres em Chauvet, na França, consideradas até pouco tempo atrás as mais antigas obras de arte existentes no mundo. Como o Ocidente perdeu a chave, ou seja, o conhecimento para compreendê-las, agora procura entendê-las. No segundo passo, apresento alguns autores ocidentais e não ocidentais que, sob a perspectiva atual, tratam das motivações que levam as pessoas a produzirem arte. Faço uma distinção entre as abordagens indígenas e ocidentais, discutindo o perspectivismo indígena e o antropocentrismo. Mostro que as teorias contemporâneas da imagem estão comprometidas com a ideia ocidental de individuação e que, consequentemente, não revelam novas formas de entender a produção estética humana. Defendo, em um terceiro passo, um conceito ampliado e universal de arte. Em seguida, retomo as explicações sobre o porquê da produção de arte e apresento um caleidoscópio histórico de respostas que vão desde o desejo de se conectar, conhecer e comunicar até achatar a realidade e lembrar. Por fim, no quinto passo, abordo a questão da mídia, já que as diferentes formas de codificação fornecem mais compreensão sobre as razões do fazer artístico. Discuto o significado de imagens, textos e códigos tecnológicos com a ajuda de alguns estudiosos da mídia e autores indígenas.




    O terceiro capítulo pergunta: como a arte se relaciona de modo geral com outras formas de conhecimento e que potencial ela tem? Essa seção consiste em duas partes. Primeiro, utilizo o livro As palavras e as coisas, de Michel Foucault, que usa uma obra de arte — As meninas, de Diego Velázquez — para mostrar quando e como a Europa começou a organizar o conhecimento hierarquizante do mundo, primeiro analiticamente e depois de forma historicizante. Aponto as limitações da análise de Foucault, pois ela não considerou a relação com o colonialismo. Para ilustrar como funcionava o pensamento interpretativo cristão que precedeu o analítico-historicizante, mais próximo de epistemologias não europeias, apresento a interpretação de Didi-Huberman da Anunciação de Fra Angélico. Em seguida, exploro seu eurocentrismo com um exemplo africano, uma escultura congolesa Nkisi. Depois, seguindo Foucault, discuto o pensamento historicizante com a ajuda de uma obra de arte — a versão de Pablo Picasso de As meninas, da década de 1950. Na segunda parte, analiso as versões de René Magritte de A chave dos sonhos, da década de 1930, pois elas demonstram a capacidade da arte de interrogar a relação analítica-historicizante entre o significante e o significado, e, desse modo, a epistemologia ocidental. As imagens destacam o potencial da arte de articular saberes em contraste com outros campos do conhecimento. Para explorar ainda mais o problema do potencial da arte, discuto as tentativas de vários filósofos de reduzi-la (Platão, Aristóteles) ou enfatizá-la (Martin Heidegger, Peter Sloterdijk).




    O quarto capítulo aborda o problema da arte como epistemologia e discute seu potencial ameaçador para as outras em três etapas. A questão central é: qual é a relação entre a filosofia ocidental, as teologias monoteístas e a arte? Primeiro, abordo como esses dois representantes mais antigos do conhecimento da cultura da escrita são apresentados em termos de seus muitos medos e poucas esperanças com relação ao poder da arte. Ao fazer isso, mostro como a filosofia e a teologia judaica, cristã e islâmica influenciaram a formação de teorias e conceitos de arte, principalmente para limitá-la. Descrevo a maneira cristã de contornar as limitações da representabilidade do sagrado, inventando imagens “divinas” não feitas pelo homem, os acheiropoieta. Em seguida, entro em detalhes sobre a iconoclastia, que pode se basear em ressentimentos religiosos, políticos ou estéticos. Contrasto essa prática com visões não europeias da arte, que a veem como um caminho para o invisível. Na segunda etapa, seguindo a linha do tempo cronológica desde a Grécia antiga até o romantismo, mostro como a filosofia ocidental tentou dominar o sensível por meio do inteligível, discutindo Platão, Aristóteles, Kant e Hegel. Ao fazer isso, explico como a colonialidade foi um motivo importante para a formulação da estética, do sujeito transcendental, da moralidade universal e de outros conceitos que visavam excluir as sociedades e a arte não europeia ou hegemônica. Com Agamben, trago ainda outro motivo para limitar o poder da arte: a paixão por colecionar e a fundação do mercado de arte no mundo moderno-capitalista. Na última etapa, discuto a descoberta da ideia de um potencial emancipatório da arte na filosofia ocidental por Schiller, Schelling, Nietzsche e Rancière.




    No capítulo cinco, descrevo detalhadamente, em três subcapítulos, a relação entre arte, história e estudos das artes. Pergunto: qual é a relação entre os diferentes modelos de história, a arte e seus estudos? Primeiro, apresento a historiografia e seus modelos e métodos mais importantes. Seguindo o historiador E. H. Carr e o filósofo Walter Benjamin, esclareço os conceitos de positivismo e historicismo, bem como os modelos evolutivo-teleológico e circular do tempo e suas origens. Enquanto o modelo evolutivo é uma invenção ocidental e se baseia na ideia de progresso e declínio, o modelo circular se refere tanto ao ciclo da natureza quanto à crítica do modelo político ocidental de poder. No segundo subcapítulo, mostro como os modelos da história entram em cena no drama, no cinema, no teatro, na performance e na arte contemporâneos. No último subcapítulo, analiso como os estudos de história da arte, cinema, mídia e teatro adotaram e depois problematizaram o modelo evolutivo em suas historiografias.




    O sexto capítulo é dedicado à crítica. Ele tem duas partes: o que é crítica da arte? e das metodologias da crítica. Primeiro, ofereço uma visão geral do desenvolvimento da crítica desde a Grécia antiga até o iluminismo. Destaco como os critérios avaliativos criados determinaram a canonização de obras, épocas e estilos de arte. Esboço um panorama desde a Poética de Aristóteles e sua influência na tradição retórica latina de Plauto até os escritos renascentistas de Jean Chapelain. Na segunda parte, discuto três metodologias diferentes de crítica: as abordagens enciclopédicas e biográficas — especialmente as de Plínio, o Velho, Giorgio Vasari e Pierre Daniel Huet; os manuais de arte orientados para a prática de Polykleitos, Vitruvius, Leon Battista Alberti e Albrecht Dürer. Com base em seus escritos, analiso a elaboração do antropocentrismo e da virtualização cosmofóbica. Por fim, descrevo como, a partir do século 18, artistas como John Richardson, Denis Diderot e Gotthold Ephraim Lessing começaram a estabelecer as diferenças entre as artes para determinar suas especificidades, avançando assim a divisão dos estudos das artes em diferentes mídias. Observo que os critérios de avaliação não têm sentido para a arte não hegemônica e expressam, assim, o projeto ideológico de hierarquização no Ocidente.




    No sétimo capítulo, pergunto: como a arte é estudada como um disciplina científica? Em três partes, comento os métodos abrangentes, mas não tão diversos, dos estudos das artes. Como base para minha discussão crítica, primeiro apresento dois conceitos da filosofia ocidental da ciência: paradigma, de acordo com a definição proposta por Thomas Kuhn, e indisciplinaridade, conforme definido por Jacques Rancière. Argumento que nenhum dos métodos aplicados tem qualquer significado para a arte não europeia. Na segunda etapa, apresento o paradigma central da história da arte, o estilo de época, que foi de grande importância para a identidade europeia e seu colonialismo supremacista. Estudo alguns exemplos famosos: Johann Joachim Winckelmann sobre a antiguidade grega e seu questionamento por Cheik Anta Diop e John Jackson, que descreveram o Egito como o berço da humanidade; Jacob Burckhardt sobre o renascimento; Émile Mâle sobre o gótico; Clement Greenberg sobre o modernismo; Rosalind Krauss sobre o pós-modernismo; e a análise formal de Heinrich Wölfflin que contrasta renascimento e barroco. Em seguida, discuto o questionamento do paradigma por meio das ideias de pluralismo estilístico e trans-história. Discorro sobre a variante do estilo de época como estilo autoral em estudos cinematográficos e literários, destacando especialmente as tentativas de desconstrução de Roland Barthes e Michel Foucault. A terceira parte aborda os métodos com maior inter e multidisciplinaridade. Explico em detalhes a iconologia de Erwin Panofsky, os conceitos centrais dos estudos culturais de Aby Warburg, e a virada icônica ou pictórica para os estudos de imagem de Gottfried Böhm e W. T. J. Mitchell. Embora sejam aplicados também a imagens não europeias ou hegemônicas, mostro suas limitações.




    O último capítulo é inteiramente dedicado aos estudos das artes no Brasil, com algumas breves referências à situação em outros países da América Latina. Pergunto: o que é arte brasileira e como ela é estudada? As respostas são apresentadas em cinco subcapítulos. Começo com a discussão sobre a colonialidade do Brasil nos estudos cinematográficos e literários. Mostro que essas reflexões são incapazes de pensar fora de uma dialética com a Europa e, por conseguinte, ignoram as cosmopercepções e as artes indígena e afrodiaspórica ou afro-brasileira. Para evocar uma nova perspectiva, apresento autores afro-brasileiros ou autodominados negros e indígenas. Em seguida, analiso o eurocentrismo acadêmico na história da arte brasileira, que adotou a narrativa principal europeia de periodização — arte pré-colonial, colonial e brasileira — e inventou dois mitos de origem: o surgimento da primeira academia de arte no Rio de Janeiro, em 1816, e a Semana de Arte Moderna, de 1922. No terceiro subcapítulo, sugiro que o eurocentrismo e o nacionalismo são onipresentes na arte brasileira hegemônica, pois foram usados como expressão de uma agenda ideológica da burguesia branca e para encobrir ou negar o colonialismo. Em seguida, realço que a arte nunca teve um lugar de destaque no Brasil, mesmo que os estudiosos da arte afirmem o contrário. Por fim, apresento publicações como manuais, críticas de arte e as publicações mais importantes da história da arte, bem como algumas exposições nacionais e internacionais que moldaram a visão da arte no Brasil. Argumento que, embora sempre tenha havido uma conscientização nos estudos das artes sobre a necessidade de discutir a relação entre o Brasil e o resto do mundo, isso nunca levou à descolonização. Dessa maneira, a arte africana produzida no Brasil por escravizados, a arte afro-brasileira ou negra e a indígena nunca foram entendidas como parte da arte nacional, apenas como capítulos à parte, e suas cosmopercepções e epistemologias não são consideradas ou compreendidas de fato.




    ▸ descolonização da arte e dos estudos da arte




    Ao escrever este livro, fiquei honestamente surpresa ao ver como certas noções de arte na epistemologia ocidental nunca mudaram muito nos últimos dois milênios e meio. A tentativa de controlar a arte e subordiná-la ao inteligível, bem como o impacto da difamação da arte não europeia ou hegemônica, corre como um fio vermelho na epistemologia da arte ocidental. Embora os estudos da imagem tenham oferecido certa redefinição, ela não representa uma ruptura real com a epistemologia ocidental. Não é de surpreender que o controle ocidental da arte por meio de seu estudo, especialmente por meio da escolha de objetos, metodologias e valores, tenha sido adotado em países colonizados, como o Brasil. Essa dinâmica da colonização da arte pode ser observada particularmente bem, tanto no que se refere à arte eurocêntrica quanto à arte indígena e afrodiaspórica ou afro-brasileira/negra.




    No entanto, autores indígenas e afrodescendentes têm se manifestado nos últimos anos, abrindo outras perspectivas sobre a arte, mesmo que não sejam utilizadas, no caso indígena, as palavras para isso em seus idiomas e suas cosmologias, e a história da arte brasileira colonial ainda coloque dificuldades em termos terminológicos. Eles possibilitam compreender a complexidade da necessidade da descolonização dos estudos tanto da arte hegemônica ocidental quanto da não hegemônica. Em última análise, a primeira foi instrumentalizada na política, na filosofia, na teologia e nas ciências, e a segunda foi subalternizada.




    A importância da arte como uma visualização do invisível, ou seja, da conexão das pessoas com seu mundo ancestral e seus saberes coletivos, foi quebrada na Europa e quase destruída no contexto não europeu, no qual ela exibia uma forte conexão com esse mundo, que era e é visto como ameaçador no contexto ocidental. Como a arte é uma epistemologia humana elementar que dá sentido à vida, o impacto da repressão da arte por meio de sua colonização foi devastador. A entrada de artistas indígenas e afrodescendentes, e autodenomeados negros na arte contemporânea na última década ampliou e enriqueceu significativamente o debate no Brasil e pôde ajudar a chamar a atenção para isso. Como a arte não hegemônica no Brasil tem forte conexão tanto com o cotidiano como com o invisível, ou debate a marginalização e o racismo vivenciados por pessoas racializadas ou etnizadas, os artistas e suas obras agora possibilitam uma melhor compreensão do impacto colonial sobre seu mundo e o mundo ocidental. Ao fazer isso, eles destacam a urgência de finalmente descolonizar os estudos das artes e desenvolver um conceito universal de arte.




    Esse conceito de arte deveria reclamar a importância da arte para a criação de significado na vida humana e convidar as pessoas a agir contra as limitações de sua potência. Não é segredo que isso encontrará resistência. Tampouco dispomos ainda de métodos para examinar a arte não europeia ou hegemônica, pois as epistemologias necessárias para isso ainda são pouco conhecidas. Contudo, é hora de finalmente tornar conhecido o conteúdo colonial da epistemologia ocidental da arte, bem como afirmar claramente que ela foi criada principalmente para estabelecer primeiro a Europa e depois os EUA como uma potência colonial imperialista. Isso se aplica, como dito, tanto à arte ocidental hegemônica quanto à arte não hegemônica.




    Para isso, são necessárias duas abordagens: uma é a desconstrução da colonialidade dos estudos das artes em geral em todos os campos e disciplinas que lhe dizem respeito. Isso deveria incluir o exame da arte ocidental e seu conteúdo colonialista. A segunda precisa estudar a arte não hegemônica e suas cosmopercepções e epistemologias, inclusive a arte de ímpeto descolonial, para mostrar que ela é capaz de dar sentido à existência humana, o mesmo sentido que lhe foi e está sendo negado no Ocidente ao insistir em sua limitação por meio de sua política, filosofia, teologia e ciência colonial-capitalista. Os debates recentes sobre a restituição de arte saqueada também devem ser intensificados, pois podem lançar luz sobre ambos os debates.




    Para essa dupla descolonização, é indispensável recorrermos a outras cosmologias e epistemologias que nos podem ajudar a entender o que a arte — em um sentido universal que se aplica a todos os povos e cosmopercepções — realmente é: a criação de significado, saberes e conhecimento sobre nossa existência humana. Somente assim poderemos compreender o potencial da arte em toda a sua amplitude e eliminar sua subalternização. Precisamos estar alertos à tradição ocidental de desempoderamento da arte em geral por meio da filosofia, das ciências humanas, das ciências sociais e dos estudos das artes, mas especialmente à supressão da arte não hegemônica. O objetivo deste livro é dar um passo decisivo nessa direção.


  




  

    
CAPÍTULO 1




    O que é descolonizar e qual é a sua importância para o estudo da arte?




    Descolonizar é um ato de resistência. Refere-se à necessidade de expor padrões de pensamento, conceitos e discursos coloniais que ainda hoje existem, bem como as estruturas e práticas de poder que deles resultam, sejam elas culturais, psicológicas, sociopolíticas, econômicas ou ecológicas. A descolonização consiste em pretender compreender, tomar consciência e combater os mecanismos hierarquizantes e subalternizantes que fundamentam a colonialidade, afirmando como iguais cosmopercepções e suas epistemologias não hegemônicas que até agora foram suprimidas, combatidas e marcadas como “outras“ pelos discursos ocidentais. A artista e psicóloga portuguesa de ascendência santomenha Grada Kilomba (2019, p. 238) resume a descolonização como o momento em que “nós nos tornamos sujeitos”. É uma tentativa de enfrentar séculos de alteridade. Cabe lembrar que para alcançar um mundo decolonial é necessário primeiro descolonizar.




    Para compreender melhor o ato de descolonizar e seu significado para a arte, vale explicar primeiro a gênese histórica e geográfica do termo, apresentar suas definições e metodologias mais recentes, bem como seus autores. A luta contra o colonialismo, a violência colonial contemporânea e a reivindicação da suposta universalidade da epistemologia ocidental que a torna possível precisam ser levados em consideração. A epistemologia europeia, ou seja, a sua maneira de perceber e estar no mundo e consequente forma de produzir conhecimento instrumentalizou conceitos como racionalidade, moralidade, povo, história, cultura e arte, para tornar os supostamente outros controláveis através da etnização e da racialização filosófica, científica e cultural. É preciso estar consciente dessa abordagem colonialista europeia que se torna evidente ao trazer perspectivas não hegemônicas de contextos colonizados que, com base em suas próprias formas de estar no mundo e de pensá-lo, expõem sua enganosidade e se posicionam contra ela.




    Em termos do envolvimento da arte no discurso colonial, a dicotomia entre arte europeia e não europeia (ou ocidental e não ocidental) é infelizmente aquela que está no mundo e, portanto, precisa ser utilizada para ser descolonizada. Uso, por isso, também os conceitos arte hegemônica e arte não hegemônica para diferenciar entre arte europeia (ou brasileira) colonial e arte que não participa do projeto colonial. Isso alberga muitos problemas. Vale lembrar que a arte europeia tem sido às vezes tão suprimida, instrumentalizada e mal compreendida quanto a arte não hegemônica, sobretudo quando não participa do projeto colonial. Por isso, utilizarei o termo arte europeia ou hegemônica indicando aquela que participa do projeto da colonialidade.




    Parto também do princípio de que a arte não hegemônica sempre faz parte de uma cosmopercepção, ou seja, de um sistema complexo de compreender, expressar e comunicar-se com o mundo visível e o mundo não visível. A arte europeia que é instrumentalizada pela colonialidade é, por sua vez, como essa cosmofóbica, ou seja, ela se afasta da ideia do ser humano estar ligado ao mundo invisível. A cosmofobia está ligada ao projeto moderno colonial-capitalista, associado à subalternização, ganância, exploração de mão de obra e de recursos, monocultura, violência etc.




    ▸ Sobre a gênese do conceito do descolonial




    O descolonial como conceito para a arte surgiu pela primeira vez na África nos anos 1980 após o estabelecimento dos novos estados-nações que se seguiram às guerras e declarações de independência. Dependendo do país, da região e do domínio colonial, estes tiveram início nos anos 1950. A euforia inicial sobre os processos de descolonização política havia desaparecida e seu fracasso tornou-se óbvio (Wiredu, 1996, p. 5), precisando ser nomeado, representado e enfrentado por intelectuais, políticos, cientistas e artistas.




    Após a mudança de paradigma geopolítico, que se seguiu à Segunda Guerra Mundial e tornou o imperialismo europeu insustentável, já haviam sido feitos muitos esforços na África e no Caribe para exigir igualdade política (Fanon, 2008; Nyerere, 1966; Cabral, 1967; Nkrumah, 1965), étnico-racial (Césaire, 1950; 1987; Fanon, 2006; Senghor, 1963) e cultural (Jackson, 1939; 1974; Diop, 1974). Mahatma Gandhi foi provavelmente a figura mais influente na Ásia em termos de autodeterminação e emancipação do poder colonial. Todavia, o termo descolonial não foi utilizado.




    Com relação à África e à América Latina, o conceito participa de uma longa luta, de vários séculos, contra o domínio colonial e a escravidão, primeiro travada tanto pelos reis e líderes africanos conquistados como pela população indígena e suas lideranças por meio de resistência diplomática, guerras, insurreições, motins, fugas etc. A história da resistência ao colonialismo e à escravidão é ou silenciada, como observa o historiador haitiano Michel-Rolph Trouillot (1995), ou de forma incompleta, como aponta o historiador bissau-guineense José Lingna Nafafé (2022). Os documentos que comprovam essas resistências são desconhecidos ou apenas mencionados aqueles que servem à narrativa europeia para ofuscar a história colonial. É por isso que o fim da escravidão é atribuído principalmente aos abolicionistas brancos das antigas colônias e das potências coloniais. Não obstante, tem sido exigido ativamente por líderes, reis e aristocratas na África e nas Américas desde pelo menos o século 16. Levou a um processo criminal contra as casas reais portuguesa e espanhola perante a Cúria Romana no século 17, mas foi perdido em segunda instância (Lingna Nafafé, 2022).




    A necessidade de descolonizar a mente devido à imposição da visão de mundo eurocêntrica e colonialista, e a construção de novas relações imperialistas de dependência (Rodney, 2022) rapidamente se tornou reconhecível como um desafio central após a descolonização política. Foi intensamente discutida por estudiosos africanos em relação a várias artes, como literatura e cinema (Wa Thiong’o, 1986), e em relação a disciplinas científicas como antropologia, filosofia, estudos religiosos etc. (Mudimbe, 1988; P’Bitek, 2011; Wiredu, 1996; 2011). Desse debate surgiram os estudos pós-coloniais e de subalternização tanto no continente africano (Said, 1990; 2011) quanto no asiático (Spivak, 1988; 2005).




    No final dos anos 1980 e 1990, houve um renascimento do conceito de de(s)colonalidade por estudiosos latino-americanos (Cusicanqui, 2010; Mignolo, 2011; Quijano, 2006). Não por acaso surgiu principalmente, mas não exclusivamente, em universidades norte-americanas, dado o potencial político maior como resultado do movimento de direitos civis negros, reprimidos nos países da América Central e do Sul pelas ditaduras militares. Esses estudos de(s)coloniais tentaram aprender com os erros dos estudos pós-coloniais e subalternos, mas queriam, sobretudo, descobrir a diferença da colonialidade no contexto latino-americano, encontrada na colonização anterior — desde o final do século 16 —, nos genocídios quase completos da população original e nos culturicídios associados, bem como nas independências políticas e na formação de estados de acordo com o modelo ocidental no século 19, pouco antes do início do assalto europeu à África.




    ▸ Das definições contemporâneas de descolonIalidade e dos seus autores




    A de(s)colonização latino-americana baseia-se numa reavaliação da modernidade, que é entendida na sua agressiva dimensão subalternizadora colonial-capitalista. A crítica da epistemologia ocidental eurocêntrica que a permitiu e justificou desempenha um papel decisivo no processo de descolonizar. A cientista política brasileira Luciana Ballestrin (2013) resume seus princípios centrais da seguinte forma:




    1. O início da modernidade situa-se na conquista das Américas e no controle do Atlântico pela Europa entre o final do século 15 e o início do século 16, portanto, não iniciou a partir do iluminismo ou da revolução industrial;




    2. A estruturação do poder por intermédio do colonialismo e a dinâmica constitutiva do sistema mundial moderno/capitalista e as suas formas específicas de acumulação e exploração à escala global precisam ser enfatizadas;




    3. A modernidade é um fenômeno planetário constituído por relações de poder assimétricas produzidas na Europa e mais tarde alargadas ao resto do mundo;




    4. A assimetria das relações de poder entre a Europa e os países colonizados constitui uma dimensão constitutiva da modernidade e, por conseguinte, implica necessariamente a subordinação das práticas e subjetividades dos povos dominados;




    5. A subordinação da maioria da população mundial baseia-se em dois eixos estruturais: o controle do trabalho e o controle da intersubjetividade; e




    6. O eurocentrismo é uma forma específica de produção de conhecimento e subjetividade na modernidade.
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